




Figura 30.  
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Figura 31. 
Impactos 
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na região de 
Homoxi, TI 
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Figura 32. Mosaico multitemporal radar do alto rio Mucajaí, 
na região do Homoxi em 2020 (Fonte: Sentinel 1)

No Homoxi, as imagens de satélite até o 

primeiro semestre indicavam certa esta-

bilidade nas cicatrizes. A partir da segun-

da metade do ano, porém, o crescimento 

da área degradada se intensificou. 

Este crescimento pode ser percebido em imagem radar sobre a região (Figura 32), no 
qual a cor amarelada representa alteração na cobertura do solo a partir de junho de 2020. 

Corroborando esse diagnóstico, em novembro de 2020 lideranças da região enviaram um 
depoimento denunciando a invasão de Homoxi e Xitei pela atividade garimpeira, onde os 
invasores haviam se apropriado das pistas de pouso e da estrutura dos postos de saúde 
locais. O depoimento também aponta o aumento da infraestrutura nos núcleos de ga-
rimpo, que contam com maquinários, internet, lanchonetes, logística para suprimento de 
alimentos e combustível, e muitas armas de fogo.
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Rio Catrimani 

O Catrimani é outro importante rio de Roraima impactado pelo 
garimpo na TIY. Assim como os demais, a sua exploração remonta 
às décadas de 1980 e 1990, quando foi invadido por centenas de 
balsas durante a primeira corrida pelo ouro24. Após a demarcação, 
a atividade foi drasticamente reduzida, com exceção de alguns 
pontos no seu curso superior. Recentemente, o garimpo tem se 
expandido para além do alto Catrimani. 

Denúncias recebidas em julho de 2020 indicam a presença de 
balsas atuando acima da Cachoeira do Puraquê e abaixo do Iga-
rapé Xeriana. 

As denúncias repercutiam ainda a ousadia dos garimpeiros em 

relação às comunidades indígenas, circulando livremente com a 

posse de armas, exigindo a utilização dos equipamentos de radio-

fonia da comunidade para requisitar alimentos, e acossando indí-

genas para que não fizessem denúncias à Polícia Federal.

No início de 2020, surgiram relatos de uma investida de garimpei-
ros com a intenção de conectar as lavras do rio Catrimani à explo-
ração no rio Novo, por meio de uma trilha que cortaria o divisor de 
águas local, na cabeceira do Apiaú. A trilha partiria das vicinais pró-
ximas à Terra Indígena Yanomami cruzando a Floresta Nacional 
(Flona) de Roraima. O trajeto seria percorrido por quadriciclos que 
correriam por baixo do dossel das árvores da região, dificultando 
sua detectação por satélite. 

Figura 33. Macrorregião Catrimami (Fonte: SMGI)

Se concluída, a estrutura produziria um enorme ganho logístico para 
os invasores, uma vez que reduziria a dependência do transporte 
aéreo para a movimentação de combustível, pessoas e víveres. 

Além de todo impacto ambiental que um empreendimento dessa 

natureza poderia gerar para a região, existe o risco de que essa mo-

vimentação possa induzir ao contato com o grupo em isolamento 

voluntário conhecido como Moxihatëtëma25, localizado na Serra da 

Estrutura, com consequências de grande potencial trágico.

24. MACMILLIAN, G. At 
the end of the Rainbow?: 

Gold, Land and People 
in the Brazilian Amazon. 

London, Earthscan 
Publications Limited, 

1995.

25. Senra, E. B., Albert, 
B. Moxihatëtëma: os 

Yanomami isolados da 
Serra da Estrutura” In: 

Ricardo, F. Gongora, 
M. F. (orgs.). Cercos e 

Resistências: povos 
indígenas isolados na 
Amazônia Brasileira. 

São Paulo, Instituto 
Socioambiental, p. 62-71, 

2019.
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A 
retomada do crescimento do garimpo na TIY – e os consequen-
tes impactos descritos anteriormente – já era verificada desde 
2010, e ganha impulso a partir de 2018. Alguns fatores externos 

podem ter contribuído mais ou menos para este novo impulso - a 
exemplo, a maior demanda por ouro no mercado financeiro inter-
nacional, com sua cotação atingindo patamares recordes.26 

Dentre estes fatores, contudo, importa sublinhar a menor atuação 
dos órgãos públicos para o combate a atividades ilícitas na Terra 
Indígena Yanomami.

A última grande invasão garimpeira na região havia ocorrido entre 
as décadas de 1980 e 1990. Com a demarcação oficial, em 1992, foi 
efetuada uma grande operação para a retirada dos garimpeiros 
por meio do seu estrangulamento logístico (bloqueio de rios e es-
paço aéreo), aos quais seguiram operações rotineiras de fiscaliza-
ção e combate à atividade ilegal. No conjunto, a estrutura de pro-
teção territorial montada até então havia sido exitosa em conter 
novos empreendimentos garimpeiros ilegais, embora o problema 
persistisse de maneira residual.

Se, entre 1992 e 2010, as operações de combate à atividade garim-
peira não eram suficientes para neutralizá-la por completo, elas 
tiveram um efeito fundamental de impedir que a infraestrutura de 
suporte à exploração aurífera ilegal não se expandisse e complexi-
ficasse.  Da mesma forma, a deflagração de operações de maneira 
frequente tinha uma resultante simbólica relevante, no sentido de 
sinalizar aos garimpeiros e assegurar as próprias comunidades de 
que o garimpo no interior de Terras Indígenas é uma atividade ile-
gal e que será contida. 

O progressivo aumento de relatos sobre a atividade garimpeira 

ilegal na TIY e a intensificação da degradação que causa, analisa-

dos pelo SMGI, por seu turno, coincidem com uma mudança es-

trutural nas políticas de proteção territorial na TIY que diminui a 

capacidade dos órgãos públicos de refrear invasões. 

Destaque-se dessas medidas a desativação da infraestrutura ofi-
cial de bloqueio a invasões (isto é, as Bases de Proteção Etnoam-
bientais – BAPEs) na TIY e a diminuição da frequência de ações de 
campo por parte dos órgãos de comando e controle. 

As BAPEs funcionavam, ao mesmo tempo, como postos de fiscali-
zação permanente e pontos de apoio logístico para operações de 
combate a ilícitos no interior da TIY. A partir de 2015, com sua de-
sativação por alegadas razões orçamentárias, os custos logísticos 
para a operação garimpeira reduziram significativamente, estimu-
lando a ampliação da invasão.27 É ilustrativo o acima mencionado 
efeito da reabertura da BAPE Walopali ao mitigar, ainda que mar-
ginalmente, a intensidade de balsas garimpeiras ativas no trecho 
médio dos rios Mucajaí e Couto Magalhães, demonstrando a rele-
vância da manutenção dessa estrutura para conter invasões na TIY.

Quanto às operações de repressão à atividade garimpeira no es-
tado de Roraima deflagradas em 2020, já mencionamos a atua-
ção na esfera da Operação Verde Brasil 2, que desativou tem-
porariamente o garimpo do Mutum. Vale também mencionar 
as Operação Lábaro28, em 13 e 14 de março, e Operação Yano-
mami29, entre 18 e 23 de agosto, pela Polícia Rodoviária Federal 
apreendendo 1.550 e 24.100 litros de combustível, respectiva-
mente, entre outros insumos e equipamentos para o garimpo. 
Contrapostos às evidências de espraiamento e intensificação do 
garimpo ilegal na TIY demonstradas anteriormente, fica evidente 
que, isoladamente, os resultados dessas operações estão aquém 
do exigido para que possa ter um efeito concreto de impedir o 
fluxo que abastece os empreendimentos garimpeiros clandesti-
nos e desincentivar sua retomada.

26. Folha de S. Paulo. 
Exportação de ouro 

bate recorde no Brasil 
com temor de recessão 

global. 18/08/2019. 
Disponível em: < https://

www1.folha.uol.com.
br/mercado/2019/08/
exportacao-de-ouro-

bate-recorde-no-brasil-
com-temor-de-recessao-

global.shtml >. Acesso 
em: 25/02/2021.

27. Sala de Imprensa 
MPF. MPF consegue 

reinstalação de 
bases de proteção 

etnoambiental na TI 
Yanomami. 21/11/2018. 

Disponível em: < www.
mpf.mp.br/rr/sala-de-
imprensa/noticias-rr/

MPF%20consegue%20
reinstalacao%20
de%20bases%20

de%20protecao%20
etnoambiental%20

da%20TI%20Yanomami 
> Acesso em 22 de 
fevereiro de 2021.

28. G1. Operação 
apreende mais de 15 mil 

litros de combustível 
destinados a garimpo 

ilegal em RR. 13/03/2020. 
Disponível em: < https://

g1.globo.com/rr/roraima/
noticia/2020/03/15/

operacao-apreende-
mais-de-15-mil-litros-

de-combustiveis-
destinados-a-garimpo-

ilegal-em-rr.ghtml 
>.Acesso em 25/02/2021



48

Cicatrizes na Floresta
Evolução do garimpo ilegal na TI Yanomami em 2020

Ao mesmo tempo, pressões políticas em favor da atividade garim-

peira, mesmo quando em flagrante desobediência à Constituição, 

têm por efeito estimular o investimento na atividade garimpeira 

dentro de terras indígenas ao gerar a percepção de que estes con-

tam com a anuência do poder público e poderão eventualmente 

ser tornados legais30.

Recentemente, o governo passa a adotar uma postura oficial de 
que o Estado não é capaz de conter a atividade, deixando de 
atuar de forma coordenada e estruturada para garantir a posse 
permanente da área às comunidades indígenas e impedir a con-
tinuidade dos ilícitos ambientais em seu interior. Em igual sentido, 
intensificam-se pressões políticas pela legalização da atividade ga-
rimpeira em Terras Indígenas31. 

A fim de resguardar os direitos fundamentais dos povos Yanoma-
mi e Ye’kwana e efetivar o cumprimento de obrigações constitu-
cionais e responsabilidades internacionais do Estado brasileiro, o 
poder público vem sendo cobrado judicialmente pela retomada 
de políticas proteção territorial da Terra Indígena Yanomami. Ainda 
em 2018, por meio da Ação Civil Pública 1000551-12.2017.4.01.4200, 
ajuizada pelo Ministério Público Federal, obteve-se uma determi-
nação judicial para que fossem reinauguradas as BAPEs na TIY. 
Entretanto, dois anos após a decisão, apenas a BAPE Walopali foi 
recuperada, e até a conclusão deste relatório aguardava-se a ini-
ciação da construção das BAPEs Serra da Estrutura e Korekorema. 

Já em 2020, com o início da pandemia de COVID-19 e diante da 
alta probabilidade de eclosão de uma grave crise sanitária nas co-
munidades Yanomami e Ye’kwana, o TRF-1 determinou no âmbito 
da Ação Civil Pública 1001973-17.2020.4.01.4200, que a União apre-
sentasse um plano coordenado para a retirada dos garimpeiros. 
Já em sede do Supremo Tribunal Federal (STF), no seio da Argui-

ção de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 709), o 
ministro relator Luis Roberto Barroso, ao determinar a adoção de 
medidas emergenciais para o combate à COVID-19 entre povos 
indígenas, reafirmou o dever constitucional do Estado brasileiro de 
promover a desintrusão de terras indígenas no país.

A nível internacional, em resposta ao pedido de medidas caute-
lares peticionado conjuntamente pela Hutukara Associação Ya-
nomami e o Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) proferiu a 
Resolução 35/2020, orientando que o Estado brasileiro adotas-
se medidas urgentes para a proteção dos direitos à saúde, vida, 
e integridade pessoal das comunidades Yanomami e Ye’kwana, 
incluindo pelo impedimento de invasões garimpeiras. 

Apesar das referidas decisões favoráveis a nível nacional e inter-
nacional, em concreto pouco se avançou na implementação de 
ações estruturadas e coordenadas para seu cumprimento efeti-
vo. Enquanto, as comunidades Yanomami seguem vulneráveis à 
invasão desimpedida de garimpeiros em sua morada tradicional, 
sofrendo os impactos sociais e ambientais da atividade descritos. 
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ilegal/ > Acesso em 
25/02/2021.
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A 
análise das informações levantadas confirma a consolidação 
de uma tendência de aceleração da degradação causada pelo 
garimpo ilegal no interior da Terra Indígena Yanomami. Bas-

tante indicativo dessa tendência foi o aumento de 500 hectares 
em área degradada ao longo de 2020, um crescimento de 30%. 
Na mesma direção, verifica-se o crescimento e a proliferação de 
núcleos garimpeiros – com destaque para a calha dos rios Urari-
coera, concentrando 52% do total das cicatrizes identificadas –, um 
aumento da circulação entre os núcleos, e a abertura de novas ro-
tas logísticas. Dentre as áreas mais afetadas, destacam-se Waikás 
(35% do total de cicatrizes), Kayanau (23%), e Aracaçá (17%), ao lado 
de Homoxi (7%), Alto Catrimani (4%) e Parima (3%). 

Particularmente preocupante foi o registro de maior proximidade 
de acampamentos garimpeiros às comunidades indígenas. Este 
elemento indica a confiança de que não serão repreendidos pela 
atividade ilegal, ainda que se aproveitem dos recursos da comuni-
dade e das estruturas oficiais dos postos de saúde das comunida-
des. Como resultado, agravam-se os potenciais de conflito entre 
garimpeiros e as comunidades indígenas – são exemplos disso, o 
assassinato de dois Yanomami no Parima, o sequestro de uma jo-
vem yanomami para fins sexuais, o relato de circulação de bebi-
das, assédio de mulheres, bem como utilização de medicamentos 
da saúde indígena por garimpeiros no Kayanau, e as ameaças so-
fridas por comunidades no Catrimani. 

Outro grave efeito sentido diretamente pelas comunidades indí-
genas foi o agravamento do quadro sanitário nas comunidades 
indígenas, com os núcleos garimpeiros impulsionando uma dis-
parada de casos de malária (473% entre 2014 e 2019) e servindo 
como porta de entrada da COVID-19. Vale lembrar que a maior 
intensidade dos impactos do garimpo também está diretamente 
relacionada às altas taxas de contaminação por mercúrio observa-

da em indivíduos que habitam comunidades nas proximidades a 
essas áreas, com danos irreversíveis à saúde humana32.

Por fim, os dados indicam o aumento da pressão sobre os grupos 
de indígenas em isolamento voluntário Moxihatëtëma, acossados 
pelo aumento da circulação de garimpeiros na região da Serra da 
Estrutura a poucos quilômetros de sua casa-coletiva. Um eventual 
contato forçado, nesse estágio, arrisca desencadear num trágico 
episódio de genocídio.

O quadro corrobora a análise de que o garimpo ilegal vem aumen-

tando em intensidade e complexidade na Terra Indígena Yano-

mami, afastando-se cada vez mais da noção de atividade residual, 

espontânea, individual e artesanal, e consolidando-se como uma 

atividade empresarial, ainda que clandestina, de alto potencial de 

impacto social e ambiental. 

Contribui para isso a adoção intensiva de técnicas industriais e 
maquinários caros e pesados, a rápida instalação de infraestrutura 
nos acampamentos, e o funcionamento permanente de uma ar-
ticulada logística aérea, fluvial e terrestre para seu abastecimento.

Este cenário se desenvolve dentro da janela de oportunidade cria-
da pela descontinuação de políticas públicas de proteção territo-
rial de Terras Indígenas, à revelia dos marcos legais vigentes no 
país. Apesar de seguidas determinações judiciais, até o momen-
to não houve uma retomada integral destas políticas. Ao mesmo 
tempo, em razão da nova escala que atingiu o garimpo na TIY, a 
mera retomada da infraestrutura anteriormente instalada dificil-
mente será suficiente para seu efetivo controle, sendo necessária 
a tomada de um conjunto de ações estruturais coordenadas entre 
os órgãos públicos para efetivar a desintrusão e desmonte da es-
trutura instalada do garimpo. 

32. VASCONCELLOS 
et al. Carga de Retardo 
Mental Leve atribuída 
à exposição pré-natal 
ao metilmercúrio na 

Amazônia: estimativas 
local e regional. Ciência 
& Saúde Coletiva, 2018, 

P3535.
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A solução passa necessariamente, portanto, pela retomada de po-
líticas de Estado para garantia da posse permanente dos indíge-
nas sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Em particular, 
recomenda-se:

■ Retomar integralmente as políticas de proteção territo-
rial na TIY, incluindo:

i. Apresentação de um plano integrado de desintrusão total 

do garimpo na Terra Indígena Yanomami, prevendo a atua-

ção coordenada entre Polícia Federal, Exército, IBAMA, FU-

NAI, e demais órgãos públicos relevantes;

ii. Conclusão da construção e reinauguração das BAPEs de 

Serra da Estrutura e Korekorema, servindo ao lado da BAPE 

Walopali como postos de controle territorial bases de apoio lo-

gístico para operações coordenada entre Polícia Federal, Mi-

nistério Público Federal, Exército, FUNAI, IBAMA, e demais 

órgãos relevantes para o combate a ilícitos ambientais na TIY;

iii. Retomada de operações periódicas na TIY para destruição 

da infraestrutura clandestina instalada e equipamentos 

de apoio ao garimpo e extrusão de garimpeiros instalados 

nos acampamentos.

iv. Bloqueio permanente da logística de abastecimento ao ga-

rimpo por via fluvial, aérea ou terrestre, por meio do contro-

le dos rios que dão acesso à TIY; maior rigor no controle do 

espaço aéreo, especialmente sobrevoo de aeronaves na TIY; 

destruição de pistas de pouso clandestina, e destacamento 

de agentes para impedir a abertura de novas; intensificação 

da fiscalização rodoviária para apreensão do transporte ile-

gal de combustíveis e mercúrio; 

v. Demais ações que se mostrem relevantes;

■ Avançar investigações sobre as atividades ilícitas rela-
cionadas ao garimpo de ouro na Terra Indígena Yanoma-
mi e na Amazônia brasileira, identificando e responsa-
bilizando os principais atores ao longo de toda cadeia do 
ouro ilegal que a financiam e dela se beneficiam direta ou 
indiretamente, incluindo no que se refere à obrigação de 
realizar a recuperação ambiental das áreas degradadas;

■ Promover fiscalização rigorosa da importação, comer-
cialização, transporte, e utilização do mercúrio, confor-
me os termos da Convenção de Minamata sobre Mercú-
rio, promulgada no Brasil pelo Decreto 9.470/2018.

■ Garantir a efetiva participação dos povos indígenas ao 
longo do processo tomada de decisões legislativas ou 
administrativas que os afetem, respeitando-se seus me-
canismos próprios de deliberação, em respeito à Con-
venção 169 da Organização Internacional do Trabalho;

■ Promover a atualização da regulamentação normativa 
sobre a fiscalização de lavras garimpeiras licenciadas na 
Amazônia e do comércio do ouro, a fim de dar maior ri-
gor e eficácia ao controle de fraudes para a comercializa-
ção de ouro extraído ilegalmente de lavras clandestinas.






